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Tribunal contra o arguido Paulo Duarte Simões Azenha, filho de
Augusto Azenha Martins e de Maria Aldina Cardoso, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 22 de Julho de 1975, solteiro, titular
do bilhete de identidade n.º 12487037, com domicílio na Avenida
da República, Vila Manuela, Alcoitão, 2765 Estoril, por se encon-
trar acusado da prática de quatro crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 15 de Novembro de 2004, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal; a caducidade desta declaração logo que o ar-
guido se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, versão de 1998); a passagem imediata de mandados de
detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal (versão de 1998); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
Silva Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 1149/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, 3.ª Secção, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 3366/96.1TAPRT (ex-processo
n.º 460/97), pendente neste Tribunal contra o arguido António
Augusto Moreira Lima, filho de António do Nascimento Lima e de
Palmira Moreira Gomes, nascido em 9 de Agosto de 1959, divorci-
ado, titular do bilhete de identidade n.º 5813488, com domicílio na
Rua da Fervença, 150, Santa Marinha, 4400-000 Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de
Dezembro de 1995, por despacho de 17 de Novembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Sandra Nestor.

Aviso de contumácia n.º 1150/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 12 331/01.8TDPRT (100/02), pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Rui Jorge Jesus Carmo, filho de Firmino
José e de Oravia Guilhermina, natural de Vreia de Bornes, Vila Pou-
ca de Aguiar, de nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Março
de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 93717443, com domicí-
lio na Rua do Ougueiro, 198, Vila Pouca Aguiar, 5450-000 Sabroso
de Aguiar, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 9 de Abril de 2002, por despacho de 8 de Novembro de 2004,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por desistência de queixa.

22 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos
Raimundo. — A Oficial de Justiça, Maria Emilia Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 1151/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 7418/02.2TDPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Fernanda Paula Ramos Fonseca, filha de Luís
António da Silva Fonseca e de Cristina Ramos Lima, de nacionali-
dade portuguesa, nascida em 5 de Junho de 1966, divorciada, titular
do bilhete de identidade n.º 9734912, com domicílio na Rua do Dr.
José Marques, bloco 6, entrada 240, casa 12, Porto, por se encon-
trar acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mesma declarada contumaz,

nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação da
arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

22 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos
Raimundo. — A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 1152/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, 3.ª Secção, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 274/99 (NUIPC 980/98.4TAPRT),
pendente neste Tribunal contra o arguido António Vieira Maia, fi-
lho de Manuel Vieira Maia e de Maria Rosa, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 28 de Março de 1934, casado, com domicílio na
Praceta de Almeida Garrett, 97, rés-do-chão, direito, Valadares, 4400-
000 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por
despacho de 22 de Novembro de 2004, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por óbito do arguido.

22 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 1153/2005 — AP.  — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, 1.ª Secção, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.º 422/99.8TAPRT, pendente neste Tribunal
contra a arguida Ana Cristina Santos Cordeiro Oliveira Castanho,
filha de João Santos Domingues Oliveira e de Maria Céu Anunciação
Morgado Santos Cordeiro, natural de Moçambique, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 21 de Setembro de 1967, titular do bilhete
de identidade n.º 10678532, por Porto, com domicílio na Praceta
da Portela, 115/117, Miramar, 4405-000 Gulpilhares, a qual se en-
contra transitada em julgado pela prática do seguinte crime: um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 5 de Março de 1999, por despacho de 24 de Novem-
bro de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, no processo
n.º 9816/00.7TDPRT, apenso aos presentes autos.

24 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Carlos
Raimundo. — A Oficial de Justiça, Fernanda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 1154/2005 — AP.  — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, 3.ª Secção, faz saber que no proces-
so comum (tribunal singular) n.º 4879/02.3TDPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Teixeira Carvalho, filho de
Júlio Gomes Carvalho e de Fernanda da Silva Teixeira Carvalho, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de Abril de 1974, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 10216245, com domicílio na
Travessa da Vilarinha, entrada 22, 2.º, esquerdo, Matosinhos, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Dezembro de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 23 de Novembro de
2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e o arresto da tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

25 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.


